
   
 

   
 

 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (24/10), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 14, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado no qual o réu foi condenado, pela prática de furto 

majorado pelo repouso noturno, a um ano e quatro meses de reclusão e treze dias-

multa. 

 

No caso, o réu furtou um televisor da marca Sony Bravia de 32" da Autoescola Realiza. 

Policiais militares, que estavam em patrulhamento na área da autoescola, receberam 

da sala de operações da prefeitura informações de toda a ação do indivíduo, que 

estava sendo visualizada nas câmeras de segurança, e se dirigiram ao local. Ao ser abordado, o réu declarou o 

que havia feito e levou os policiais até o local. Chegando ao estabelecimento, seu proprietário, que estava 

dormindo, reconheceu o bem furtado. 

 

Decisão de 1º grau condenou o réu a 1 ano e 4 meses de reclusão e 13 dias-multa, em regime aberto, sendo a 

pena privativa de liberdade substituída por prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária, no valor 

de R$ 1mil. 

 

O desembargador Paulo César Vieira de Carvalho Filho, relator do processo, destacou em sua decisão que 

restaram demonstradas a autoria e a materialidade delitivas, principalmente, pelos Termos de Declaração, pelo 

Registro de Ocorrência, pelo Auto de Apreensão e Entrega, pelo Auto de Prisão em Flagrante, e pelos 

depoimentos prestados em Juízo. 
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Sendo assim, votou pela improcedência do recurso e manutenção da sentença, no que foi acompanhado pelos 

desembargadores que compõem a 4ª Câmara Criminal deste Tribunal. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal 14 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

PRECEDENTES 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas  

 

0067020-71.2021.8.19.0000 

Relatora: Desª. Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira 

j. 18.11.2021 e p. 23/11/2021  

 

IRDR. Divergência jurisprudencial. Ofensa a isonomia e à segurança jurídica. Legitimidade ativa. SENAI. 

Cobrança. Contribuição adicional. art. 6º do Dec-Lei 4.4048/1942. Posterior advento da Lei 11.457/2007.  

Incidente de Resolução de Demanda Repetitiva. Matéria de Direito. Divergência jurisprudencial quanto a 

legitimidade ativa nas ações em que figura como autor o SENAI em cobrança de contribuição adicional prevista 

no art. 6º do Decreto-Lei 4.048/1942, mesmo após o advento da Lei nº 11.457/2007.  

Divergência jurisprudencial verificada quanto à legitimidade ativa do SENAI que acarreta insegurança jurídica. 

Inúmeras demandas sobre a matéria em curso com entendimentos divergentes.  

Risco efetivo de coexistência de decisões conflitantes que afetam a isonomia e a segurança jurídica.  

Demandas repetitivas em curso.  

Presentes os requisitos do Art. 976 do CPC.  

Matéria afetada: “Definição da existência ou não de legitimidade ativa do SENAI - Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial - nas ações de cobrança de contribuição adicional prevista no art. 6º do Decreto-

Lei 4.048/1942, mesmo após o advento da Lei nº 11.457/2007”.  

Incidente admitido. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

Fonte: TJRJ 

 

Repercussão Geral 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0067020-71.2021.8.19.0000
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004CEC2CF4B1B987F2AAA68C41A6083C208C5102D010C0A&USER=


   
 

   
 

 

STF decide que definição de alíquotas do Seguro Acidente de Trabalho por decreto é 

constitucional 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a regulamentação, por meio de decreto, do 

Fator Acidentário de Prevenção (FAP) é compatível com o princípio constitucional da legalidade tributária. A 

questão foi discutida em duas ações: o Recurso Extraordinário (RE) 677725, com repercussão geral (Tema 554) 

e a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4397, julgadas na sessão virtual encerrada em 10/11. 

 

O FAP, previsto no artigo 10 da Lei 10.666/2003, é o multiplicador que define o aumento ou a redução da alíquota 

de contribuição das empresas para o Seguro Acidente de Trabalho (SAT), destinado ao financiamento da 

aposentadoria especial, devida ao segurado que tiver trabalhado em condições especiais que prejudiquem sua 

saúde ou sua integridade física. As alíquotas do SAT são de 1%, 2% e 3%, e a lei autoriza sua redução de até 

50% ou sua majoração em até 100%, segundo o desempenho da empresa em relação ao grau de risco de sua 

atividade econômica. 

 

Necessidade de lei 

 

No RE 677725, de relatoria do ministro Luiz Fux, presidente do STF, o Sindicato das Indústrias Têxteis do Rio 

Grande do Sul questiona decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), que validou a definição, 

por decreto, dos critérios para redução ou majoração das alíquotas segundo o grau de risco (leve, médio ou alto) 

da atividade econômica preponderante da empresa. De acordo com o sindicato, a Constituição (artigo 150, inciso 

I) veda o aumento de tributos sem a aprovação de lei específica para esta finalidade. 

 

Função arrecadatória 

 

Na ADI 4397, relatada pelo ministro Dias Toffoli, a Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e 

Turismo (CNC) afirma que, ao atribuir a decretos a possibilidade de fixação de alíquotas de tributos, a lei viola o 

princípio da razoabilidade. Argumenta, ainda, que a norma não visa à redução do risco ambiental do trabalho, 

mas à arrecadação. 

 

Elementos essenciais 

 

Em seu voto, o ministro Fux observou que a delegação legislativa para que o Executivo fixe os critérios para a 

redução ou a majoração das alíquotas se refere apenas à definição dos critérios extrajurídicos, técnicos, de 

natureza objetiva, e não aos elementos essenciais à sua cobrança, como fato gerador, base de cálculo e 

alíquotas, previstos na Lei 8.212/1991 (artigo 22, inciso II). 

 



   
 

   
 

Ele explicou que, de acordo com o entendimento consolidado do STF, no julgamento do RE 343446, o fato de a 

lei remeter ao regulamento a complementação dos conceitos de "atividade preponderante" e "grau de risco leve, 

médio e grave" não implica ofensa aos princípios constitucionais da legalidade genérica (artigo 5º, inciso II) e da 

legalidade tributária (artigo 150, incisos I e IV). 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada no RE 677725 é a seguinte: “O Fator Acidentário de Prevenção (FAP), 

previsto no artigo 10 da Lei 10.666/2003, nos moldes do regulamento promovido pelo Decreto 3.048/1999 

(RPS) atende ao princípio da legalidade tributária (artigo 150, inciso I, da Constituição Federal de 1988)”. 

 

Redução de acidentes de trabalho 

 

Em seu voto na ADI 4397, o ministro Toffoli destaca que a norma questionada é condizente com o sistema jurídico 

de tutela do meio ambiente do trabalho e, em última análise, com a proteção do trabalhador contra acidentes. 

Nesse sentido, a lei deixou para o Poder Executivo o tratamento de matérias ligadas à estatística, à atuária e à 

pesquisa de campo, dada sua maior capacidade para tratar desses assuntos. Ele considera que a utilização 

simultânea do poder de fiscalização do Estado e do instrumento tributário tem como objetivo redução dos 

acidentes de trabalho. 

 

Segundo Toffoli, a eventual declaração de inconstitucionalidade do dispositivo faria com que os contribuintes 

passassem a recolher o tributo apenas com base nas alíquotas coletivas, o que acarretaria majoração da 

contribuição para muitos. Ele citou levantamento da Secretaria de Previdência, relativamente ao FAP 2020, 

vigência 2021, que mostra que 92,08% dos estabelecimentos tiveram a alíquota reduzida. “A invalidação da 

norma resultaria, ainda, na perda de mecanismo jurídico que otimiza a função extrafiscal da exação, reduzindo, 

assim, o âmbito de proteção do trabalhador e do meio ambiente de trabalho”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

Recurso Repetitivo 

 

Contestação só deve ser analisada após cumprimento da liminar de busca e apreensão 

 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema 

1.040), estabeleceu que, na ação de busca e apreensão disciplinada pelo Decreto-Lei 911/1969, a análise da 

contestação do devedor fiduciante deve ocorrer só após a execução da medida liminar. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476971&ori=1


   
 

   
 

Com a decisão, o colegiado pacificou divergência existente no tribunal sobre o momento da apreciação da peça 

de defesa pelo juiz. Não havia determinação de suspensão dos processos sobre o mesmo tema. 

 

O precedente qualificado foi fixado, por maioria de votos, no julgamento de recursos especiais oriundos de ações 

decididas pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

(IRDR). A tese adotada pela corte estadual foi no mesmo sentido do entendimento do STJ. 

 

O voto vencedor no julgamento foi apresentado pelo ministro Villas Bôas Cueva. Ele explicou que a controvérsia 

não diz respeito à possibilidade de apresentação da contestação antes da execução da liminar de busca e 

apreensão, mas sim ao momento em que a contestação deve ser apreciada pela Justiça. 

 

Segundo o magistrado, por meio do artigo 3º do Decreto-Lei 911/1969, o legislador elegeu a execução da liminar 

como o marco inicial da contagem do prazo para três efeitos: a) a consolidação da propriedade do bem no 

patrimônio do credor fiduciário; b) o pagamento integral da dívida pendente, e, por consequência, a restituição do 

bem livre de ônus; c) a apresentação de resposta pelo réu. 

 

"Ou seja, a eleição da execução da medida liminar como termo inicial da contagem do prazo para contestação 

revela a opção legislativa clara de assegurar ao credor fiduciário com garantia real uma resposta satisfativa rápida 

em caso de mora ou inadimplemento por parte do devedor fiduciante, incompatível com o procedimento comum", 

esclareceu o ministro. 

 

Procedimento especial que busca, primeiro, recuperar o bem 

 

Villas Bôas Cueva apontou que o procedimento especial estruturado pelo DL 911/1969 prevê, em um primeiro 

momento, a recuperação do bem e, posteriormente, a possibilidade de purgação da mora e a análise da defesa. 

 

Em seu voto, o magistrado citou precedentes no sentido de que, estando demonstrada a falta de pagamento, é 

impositivo o deferimento da liminar de busca e apreensão. 

 

"Nesse contexto, condicionar o cumprimento da medida liminar de busca e apreensão à apreciação da 

contestação, ainda que limitada a eventuais matérias cognoscíveis de ofício e que não demandem dilação 

probatória (considerada ainda a subjetividade na delimitação dessas matérias), causaria enorme insegurança 

jurídica e ameaça à efetividade do procedimento", afirmou. 

 

Ao propor a tese, o ministro ressaltou que a análise da contestação após o cumprimento da ordem de busca e 

apreensão também não oferece risco aos princípios do contraditório e da ampla defesa, e que a técnica do 

contraditório diferido já foi eleita pelo legislador em outras oportunidades – como nas tutelas provisórias de 

urgência –, em atenção a princípios igualmente importantes, como a efetividade da prestação jurisdicional e a 

razoável duração do processo. 



   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

COVID 

 

Ministra Rosa Weber prorroga inquérito sobre Covaxin e determina envio de documentos à 

PF 

 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), prorrogou por mais 45 dias o prazo do Inquérito 

(INQ) 4875, que apura suposto cometimento do crime de prevaricação (artigo 319 do Código Penal) pelo 

presidente da República, Jair Bolsonaro, no caso da importação da vacina indiana Covaxin. 

 

A ministra também determinou que o ministro da Saúde, Marcelo Queiroga, envie à Polícia Federal (PF), em 

cinco dias, cópia integral dos processos administrativos referentes à contratação e à importação da vacina 

indiana. Segundo informações da PF ao STF, recentemente o Ministério da Saúde classificou como sigilosos os 

processos relacionados ao contrato, circunstância que impediu o acesso a eles. O diretor da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (Anvisa), Antônio Barra Torres, tem o mesmo prazo para enviar à PF cópia dos processos 

de autorização de uso emergencial da Covaxin. 

 

Cláusula de sigilo 

 

Ao deferir a prorrogação do inquérito e as diligências requeridas pela PF, a ministra Rosa Weber afirmou que a 

cláusula de sigilo imposta pelo Ministério da Saúde aos processos administrativos de compra e de importação da 

Covaxin não impede o deferimento da medida investigativa pedida pela PF. 

 

Segundo ela, nenhuma classificação restritiva de acesso à informação pode ser invocada para obstruir a produção 

de prova criminal, ainda que contra o presidente da República. “Do contrário, estar-se-ia legitimando a criação de 

um expediente administrativo apto a imunizar o chefe de Estado contra atos de investigação criminal, com a 

exclusão de informações (eventualmente incriminadoras) do alcance da atividade probatória do Estado e da 

própria jurisdição penal do STF”, ressaltou. 

 

Controle social 

 

Rosa Weber classificou de “insólita” a iniciativa do governo federal de impedir o acesso público às informações 

de determinado contrato administrativo, cuja divulgação não põe em risco a segurança da sociedade ou do 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23112021-Repetitivo-contestacao-so-deve-ser-analisada-apos-cumprimento-da-liminar-de-busca-e-apreensao.aspx


   
 

   
 

Estado. A ministra lembrou que a própria Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) consagrou os princípios 

da transparência administrativa e do controle social da administração pública como diretrizes essenciais. 

 

Na sua avaliação, a instituição de modelos normativos que consagrem o segredo como estratégia de ação 

governamental não é conciliável com a forma republicana e o regime democrático, sobretudo quando estão em 

jogo atos relativos à despesa pública e, no caso, “a utilização de recursos escassos em cenário de grave crise 

sanitária nacional”. 

 

Confidencialidade 

 

A relatora determinou que a confidencialidade dos documentos que deverão ser enviados pelo Ministério da 

Saúde e pela Anvisa seja resguardada pela autoridade policial. Por esse motivo, quando forem enviados ao STF, 

eles deverão ser protocolados em autos separados e sob sigilo, nos termos do Regimento Interno do Supremo. 

 

Leia a notícia no site 

 

CPI da Pandemia 

 

Ministro Alexandre de Moraes suspende quebra de sigilo de Bolsonaro em redes sociais pela 

CPI 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei nº 14.245, de 22.11.2021 - Altera os Decretos-Leis nºs 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), 

e 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), e a Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995 (Lei 

dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais), para coibir a prática de atos atentatórios à dignidade da vítima e de 

testemunhas e para estabelecer causa de aumento de pena no crime de coação no curso do processo (Lei 

Mariana Ferrer). 

 

Fonte: Planalto 

 

 Lei Estadual nº 9464, de 24 de novembro de 2021 - Dispõe sobre a divulgação, nos sítios eletrônicos 

de hospitais públicos e privados, de informações sobre pacientes desconhecidos internados no âmbito do estado 

do Rio de Janeiro. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477045&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476975&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476975&ori=1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14245.htm
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGxSTk5FMVVXVFZOVkZsMFRXcEpOVkY1TURCT01FVXlURlZKTTA1cVFYUk9WVXBEVFRCU1FsSnJSWGxSYW1jeFRWUlplazU2WXpGT1ZFbDVUbmM5UFE9PQ==


   
 

   
 

Fonte: DORJ 

 

Lei Municipal nº 7137, de 24 de novembro de 2021 - Dispõe sobre a utilização dos créditos de milhas 

aéreas oriundas da aquisição de passagens aéreas custeadas com recursos públicos. 

 

Decreto Municipal nº 49814, de 24 de novembro de 2021 - Inscreve os estabelecimentos do 

"Cinemas de Rua do Grupo Estação" no Cadastro dos Negócios Tradicionais e Notáveis, criado pelo Decreto nº 

39.705, de 30 de dezembro de 2014. 

 

Decreto Municipal nº 49819, de 24 de novembro de 2021 - Dispõe sobre as competências da 

Secretaria Municipal de Planejamento Urbano - SMPU. 

 

Fonte: D. O. Rio 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0000894-65.2020.8.19.0035 

Relator: Des. Luiz Fernando de Andrade Pinto 

Dm. 05.11.2021 e p. 09/11/2021  

 

Apelação Cível. Direito à saúde. Ação de obrigação de fazer. Fornecimento de medicamentos. Isenção do 

município quanto ao pagamento das custas. Pretensão de afastamento da condenação do município ao 

pagamento da taxa judiciária. A isenção tributária proveniente da reciprocidade de tratamento só abrange as 

taxas e contribuições devidas pelo município, quando figurar como autor, de forma que devida a condenação ao 

pagamento da taxa judiciária se, na qualidade de réu, restar vencido e for condenado nos ônus sucumbenciais. 

Aplicação do enunciado nº 42 FETJ e do verbete sumular nº 145 TJRJ. Sentença de procedência que mantém.  

1. “(...) O tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, porquanto 

responsabilidade solidária dos entes federados. O polo passivo pode ser composto por qualquer um deles, 

isoladamente, ou conjuntamente. ” (RE 855178 RG, Relator Min. Luiz Fux, Julgado Em 05/03/2015, Processo 

Eletrônico Repercussão Geral - Mérito - DJE 13-03-2015; Public. 16-03-2015);  

2. “Deriva-se dos mandamentos dos artigos 6º e 196 da Constituição Federal de 1988 e da Lei n. º 8080/90, a 

responsabilidade solidária da União, Estados e Municípios, garantindo o fundamental direito à saúde e 

consequente antecipação da respectiva tutela. ” (Enunciado sumular n. º 65 TJRJ); 

3. Insurgência do ente Municipal se limita ao pagamento da taxa judiciária;  

4. Isenção do Município quanto ao pagamento das custas processuais. Art. 17, IX, da Lei Estadual nº 3.350/1999;  

5. Condenação do Município ao pagamento da taxa judiciária. “A isenção estabelecida no art. 115, caput, do 

Código Tributário do Estado do Rio de Janeiro, beneficia os entes públicos quando agem na posição processual 

de autores, porém, na qualidade de réus, devem, por força do art. 111, II, do Código Tributário Nacional e do 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/781330/5162
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/781389/5162
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/781394/5162
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0000894-65.2020.8.19.0035


   
 

   
 

verbete nº 145 da Súmula do TJRJ, recolher a taxa judiciária devida ao FETJ, quando sucumbirem na demanda 

e a parte autora não houver antecipado o recolhimento do tributo. ” (Enunciado n. º 42 do Fundo Especial do 

Tribunal do Estado do Rio de Janeiro)”  

6. Recurso desprovido. 

 

Íntegra do Decisão  

 

Fonte: EJURIS 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÌCIAS TJRJ 

 

Prisão preventiva de Toddy Cantuária é mantida pela 1ª Câmara Criminal do TJRJ 

 

Tribunal do Júri de Niterói condena filhos de Flordelis 

 

Fonte: TJRJ 

 

Diabetes: ameaça sem alarde 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Lewandowski determina internação de Roger Abdelmassih para perícia médica 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a imediata internação de Roger 

Abdelmassih, de 78 anos, que cumpre pena de 278 anos de reclusão, no Hospital Penitenciário do Estado de 

São Paulo para que seja submetido a uma avaliação médica que possa apontar a sua situação de saúde real e 

atual para fins de definir seu regime prisional. A decisão foi proferida no Habeas Corpus (HC) 209106. 

 

A defesa do ex-médico relatou seu quadro clínico e pediu o restabelecimento da prisão domiciliar humanitária, 

revogada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP). Segundo os advogados, a gravidade da doença e a 

impossibilidade de tratamento adequado na Penitenciária de Tremembé (SP) foram atestados por laudo médico. 

 

Conflito 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000480EF72EBBC83036E7AF0D992A1BCFD48C510205C0943&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000480EF72EBBC83036E7AF0D992A1BCFD48C510205C0943&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/39367095
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/38884231
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/38770863


   
 

   
 

O ministro constatou, porém, situação de conflito entre os laudos médicos sobre a saúde de Abdelmassih, o que 

justifica sua internação para a confecção de laudo oficial. Embora reconhecendo a gravidade dos crimes 

cometidos pelo ex-médico, Lewandowski considerou necessária a concessão da ordem de habeas corpus, de 

ofício, para determinar sua internação imediata no Hospital Penitenciário do Estado de São Paulo, para avaliação 

e novo laudo médico-pericial. 

 

O ministro determinou ao Juízo da 1ª Vara de Execuções Criminais de Taubaté (SP) a solicitação de laudo 

médico-pericial ao Instituto Médico, Social e de Criminologia de São Paulo (Imesc), que deverá realizar “completa 

e exauriente” avaliação clínica de Abdelmassih. Após o laudo, caberá ao juiz da execução decidir sobre a sua 

situação prisional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suspenso julgamento sobre condenação baseada apenas em reconhecimento fotográfico 

 

No dia 23/11, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) começou a julgar processo que envolve a 

condenação de um homem pelo crime de roubo, tendo como prova apenas o reconhecimento fotográfico 

realizado, inicialmente, por meio do aplicativo WhatsApp. O ministro Ricardo Lewandowski pediu vista dos autos. 

 

A questão é objeto do Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC 206846), em que a Defensoria Pública Federal 

pede a anulação da condenação de R.R.S. Em outubro, o relator, ministro Gilmar Mendes, deferiu liminar, 

determinando a sua soltura, em razão de aparente ilegalidade no reconhecimento fotográfico pré-processual. 

 

De acordo com os autos, quatro pessoas tiveram um par de óculos, uma carteira, um aparelho celular, um relógio 

e R$ 100 roubados por três homens numa avenida em São Paulo (SP). Uma hora após o crime, R.R.S. foi 

abordado por um policial, que o fotografou e, pelo WhatsApp, enviou a imagem aos policiais que estavam com 

as vítimas, que o reconheceram. Em seguida, ele foi levado à delegacia, onde foi feito o reconhecimento pessoal, 

renovado em juízo, o que resultou em sua condenação a oito anos, dez meses e 20 dias de reclusão, por roubo 

com arma de fogo e em concurso de agentes. 

 

Regramento específico 

 

Na sessão de hoje, o relator votou pelo provimento do RHC para absolver R.R.S. do crime de roubo, tendo em 

vista a nulidade do reconhecimento fotográfico e a ausência de provas para a condenação. Segundo Gilmar 

Mendes, a matéria impõe a adoção de uma metodologia específica, a fim de evitar a produção distorcida de 

provas. 

 

O ministro assinalou que o reconhecimento de pessoas tem um regramento detalhado, previsto no artigo 226 do 

Código de Processo Penal (CPP), que deve ser observado, a fim de que erros não sejam potencializados. “A 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477077&ori=1


   
 

   
 

desatenção às regras procedimentais determinadas na legislação potencializa brechas para abusos ou 

reprodução de desigualdades e preconceitos sociais como o racismo estrutural”, afirmou. 

 

Nulidade de provas 

 

Diante da ausência de regulação normativa, o ministro observou que o reconhecimento fotográfico precisa ser 

analisado com cautela, como uma etapa preliminar de investigação que deve seguir o procedimento determinado 

no CPP, além de sustentado por outras provas. Assim, eventual irregularidade deve ocasionar a nulidade da 

prova, que se torna imprestável para justificar eventual sentença condenatória. 

 

Confiabilidade 

 

Ao citar jurisprudência do STF sobre o tema (HC 157007), o relator afirmou que o reconhecimento fotográfico não 

é idôneo para embasar a condenação, por si só. “A sua utilização pressupõe existirem outras provas aptas a 

corroborá-lo”, assinalou, frisando a necessidade de respeitar as formalidades legais para garantir a confiabilidade 

da prova. 

 

Regra processual não observada 

 

Para ele, os atos de reconhecimento realizados pela polícia e em juízo não observaram o artigo 226 do CPP, pois 

não houve prévia descrição da pessoa a ser reconhecida nem a exibição de outras fotografias de possíveis 

suspeitos. “Ao contrário, a polícia tirou uma foto de um suspeito encontrado em um parque uma hora depois do 

fato, mas que nada indicava qualquer ligação com o roubo investigado, visto que não houve motivação para a 

busca pessoal realizada”, disse. 

 

Outro ponto citado pelo ministro é o de que, nos autos, não há informações que expliquem por qual razão os 

policiais fotografaram o suspeito no momento da abordagem, uma vez que não foi encontrado nenhum objeto 

com ele. “A condenação de um inocente por erro judiciário é, além de obviamente algo inadmissível em si mesmo, 

um atestado de que o verdadeiro culpado não foi submetido à sanção devida”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei estadual pode ampliar competência dos Juizados da Infância e da Juventude, decide STF 

 

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 4774, que questionava dispositivo de lei do Estado do Rio Grande do Sul que amplia 

a competência dos Juizados da Infância e da Juventude para julgar ações penais de crimes cometidos por adultos 

contra crianças e adolescentes. A decisão se deu em sessão virtual finalizada em 10/11. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477076&ori=1


   
 

   
 

Na ação, a Associação Nacional dos Defensores Públicos (Anadep) alegava que o parágrafo 3º do artigo 2º da 

Lei 9.896/1993, alterado pela Lei 12.913/2008, invade competência exclusiva da União para legislar sobre matéria 

penal e processual penal (artigo 22 da Constituição Federal). 

 

Precedentes 

 

Em seu voto pela improcedência da ADI, o relator, ministro Nunes Marques, afirmou que as duas Turmas do STF 

já analisaram a matéria e concluíram que os tribunais estaduais podem estipular a competência adicional ao juízo 

da Infância e da Juventude para processar e julgar delitos de natureza sexual contra crianças e adolescentes, 

nos termos do artigo 96, inciso I, alínea “a”, da Constituição. 

 

Ele ressaltou, ainda, que a competência do 1º e do 2º Juizados Regionais da Infância e da Juventude foi alterada 

pela Resolução 943/2013 do Conselho de Magistratura do Rio Grande do Sul, que excluiu de sua esfera de 

atribuições a instrução e o julgamento de crimes que tenham vitimado crianças e adolescentes. Assim, com a 

redistribuição dos procedimentos para a 6ª Vara Criminal do Foro Central de Porto Alegre, não cabe mais 

nenhuma discussão a respeito. 

 

O relator foi acompanhado pelos ministros Luiz Fux, presidente do STF, Ricardo Lewandowski, Dias Toffoli, Luís 

Roberto Barroso e Alexandre de Moraes e pela ministra Cármen Lúcia. 

 

Divergência 

 

Ao abrir divergência, o ministro Edson Fachin avaliou que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 

8.069/1990), embora estabeleça a possibilidade de os estados e o Distrito Federal criarem varas especializadas, 

não estão no rol de competências desses órgãos nem os crimes previstos no próprio estatuto nem os previstos 

no Código Penal e que tenham por vítima criança ou adolescente. A divergência foi seguida pelo ministro Gilmar 

Mendes e pela ministra Rosa Weber. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

PGR aponta omissão do Legislativo sobre pena de reclusão para racismo na seleção de 

empregados 

 

A legislação prevê, nesse caso, somente penas de multa e de prestação de serviços à comunidade. 

 

Governador de Minas Gerais questiona bloqueio judicial de valores da estatal MGS 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477037&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477066&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=477066&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476986&ori=1


   
 

   
 

Romeu Zema afirma que a empresa presta serviço público essencial e que valores devidos devem ser pagos por 

meio de precatórios. 

 

Fonte: STF 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STJ 

 

Falta de confirmação de informações do delator leva Sexta Turma a trancar ação penal contra 

prefeito do Rio 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria de votos, trancou a ação penal em que o 

Ministério Público Federal (MPF) imputava ao prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo Paes, os crimes de fraude a 

licitação, falsidade ideológica e corrupção passiva na contratação de obras para as Olimpíadas de 2016. Na 

época dos fatos, Paes também ocupava o cargo de prefeito da capital fluminense. 

 

Para o colegiado – que reformou decisão monocrática do relator, ministro Sebastião Reis Júnior –, faltava justa 

causa para a ação penal, tendo em vista que as informações do colaborador – elemento principal que embasou 

a denúncia – não foram sucedidas de investigação policial ou de diligências do MPF para verificar a veracidade 

das alegações. 

 

De acordo com a denúncia, houve simulação em processo licitatório destinado a selecionar empresas para obras 

de vários equipamentos olímpicos, o que teria frustrado o caráter competitivo do certame. A seleção prévia do 

vencedor da licitação – o Consórcio Complexo Deodoro – teria ocorrido, segundo o MPF, mediante solicitação de 

propina pelo prefeito. 

 

Delação é mero recurso de convicção, não elemento de prova 

 

Em revisão de sua decisão monocrática, o ministro Sebastião Reis Júnior lembrou que, de acordo com a 

jurisprudência do STJ, a colaboração premiada tem natureza jurídica de delatio criminis, pois é mero recurso de 

formação da convicção, e não elemento de prova – sendo insuficiente, portanto, para subsidiar a condenação do 

acusado. 

 

Com base nas informações juntadas aos autos, o relator apontou que há fragilidade dos elementos que 

acompanharam a denúncia em relação ao prefeito Eduardo Paes. O ministro destacou que, após as declarações 

prestadas pelo colaborador, não foi realizada outra diligência investigatória para checar a sua autenticidade. 

 

Em seu voto, Sebastião Reis Júnior também ressaltou que, nos termos do artigo 4º, parágrafo 16, inciso II, da Lei 

12.850/2013, é vedado o recebimento de denúncia com fundamento apenas nas declarações do colaborador. 

 



   
 

   
 

"Verifica-se que as informações do colaborador, no caso, não foram sucedidas de investigação policial ou do 

Ministério Público quanto à sua veracidade, não sendo, então, suficientes para evidenciar a justa causa para 

iniciar a ação penal", concluiu o magistrado ao determinar o trancamento da ação penal em relação ao prefeito. 

 

Leia a notícia no site 

 

Boate Kiss: Sexta Turma anula decisão que ampliou o tempo de debates no tribunal do júri 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) anulou decisão de primeiro grau que, ao estabelecer as 

regras para a realização do júri sobre o incêndio da boate Kiss, em Santa Maria (RS), ampliou o prazo para os 

debates orais entre acusação e defesa, previsto no artigo 477, parágrafo 2º, do Código de Processo Penal (CPP). 

A sessão do júri está marcada para 1º de dezembro. 

 

Na decisão, o juiz estabeleceu os prazos de seis horas para a acusação e de seis horas para as defesas dos 

réus, e aumentou também o tempo para eventuais réplica e tréplica. Entretanto, no caso de vários réus, o CPP 

prevê o tempo de duas horas e meia para a defesa e o mesmo tempo para a acusação. 

 

Para a Sexta Turma, não havendo acordo entre as partes sobre a divisão do tempo de debates, não é possível 

que o juízo, de forma unilateral, estabeleça prazos maiores ou menores do que aqueles fixados em lei. Todavia, 

segundo a turma, nada impede que, no início da sessão de julgamento, por meio de acordo, as partes definam 

uma divisão do tempo que se ajuste melhor às peculiaridades do caso. 

 

A tragédia da boate Kiss, ocorrida em 2013, provocou a morte de 242 pessoas – a maioria jovens universitários 

– e teve outras 636 vítimas sobreviventes. 

 

Ao organizar a futura sessão do júri, o juízo de primeiro grau entendeu que o tempo da acusação deveria ser o 

mesmo da defesa, mesmo havendo vários acusados. De acordo com o magistrado, devido à complexidade do 

caso, à quantidade de imputações penais e ao número de acusados, a manutenção do tempo de debates orais 

previsto em lei poderia comprometer a plenitude da defesa. 

 

Tempo reduzido de sustentação oral não significa prejuízo à defesa 

 

No pedido de habeas corpus, a defesa de um dos réus alegou que não houve concordância de todas as partes 

sobre a ampliação do tempo previsto pelo CPP. Para a defesa, caso fosse mantido o tempo determinado em 

primeiro grau, o julgamento teria cerca de 20 horas de debates, causando desgaste físico e emocional 

desnecessário para os participantes do julgamento – especialmente os jurados. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24112021-Falta-de-confirmacao-de-informacoes-do-delator-leva-Sexta-Turma-a-trancar-acao-penal-contra-prefeito-do-Rio.aspx


   
 

   
 

Relator do habeas corpus, o ministro Rogerio Schietti Cruz ressaltou que o objetivo da decisão de primeiro grau 

foi assegurar aos acusados o exercício pleno do direito de defesa, sem desconsiderar a paridade de condições 

com a acusação. 

 

Por outro lado, o ministro apontou que, diante das peculiaridades do tribunal do júri, o fato de a sustentação oral 

em plenário ser realizada em tempo reduzido não implica, necessariamente, que o réu não tenha uma defesa 

adequada. 

 

No caso dos autos, considerando o rigor formal do procedimento do júri e em razão da falta de consenso entre 

as partes, Schietti entendeu não ser possível ao magistrado de primeira instância fixar prazos diversos daqueles 

definidos pela legislação. 

 

"Não obstante, nada impede que, no início da sessão de julgamento, mediante acordo entre as partes, seja 

realizada uma adequação do tempo dos debates, que melhor se ajuste às peculiaridades do caso em questão", 

concluiu o relator ao conceder o habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

Indenização por violação de obrigação contratual exige prova de prejuízo e nexo causal 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro 

(TJRJ) que condenou, por suposta violação de direitos autorais, uma companhia de seguros que distribuiu a 30 

mil corretores cópias de um software adquirido de uma empresa de informática. 

 

Para a Terceira Turma, não houve violação de obrigação principal do contrato, o qual permitia a distribuição das 

cópias a terceiros. Além disso, a turma considerou que, embora a seguradora tenha descumprido determinação 

contratual de informar à fornecedora do software quantas cópias haviam sido distribuídas, a ofensa a essa 

obrigação acessória não trouxe prejuízos que justificassem a indenização. 

 

Segundo alegado pela empresa fornecedora, o programa de computador estaria licenciado apenas para uso da 

companhia de seguros, mas ela teria presenteado milhares de corretores com cópias do software, descumprindo, 

dessa forma, o contrato de licença de uso, além de ter violado seu domínio autoral, conforme o artigo 29, I, da 

Lei 9.610/1998. 

 

A empresa acrescentou que, mesmo após a seguradora manifestar desinteresse na renovação do contrato, o 

programa continuou a ser instalado em computadores e a receber grande número de acessos diários, além de 

continuar havendo solicitações de suporte técnico. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24112021-Boate-Kiss-Sexta-Turma-anula-decisao-que-ampliou-o-tempo-de-debates-no-tribunal-do-juri.aspx


   
 

   
 

Por sua vez, a companhia de seguros afirmou que foram firmados dois contratos com a fornecedora do software 

e que, no primeiro deles, havia cláusula expressa com previsão de uso ilimitado e de livre reprodução e 

distribuição do produto. Asseverou, ainda, ter sido pactuado por e-mail um valor para que o produto pudesse 

continuar sendo distribuído após o término da licença contratada. 

 

Na primeira instância, o juízo entendeu que a seguradora agiu nos limites do contrato, julgando a ação 

improcedente. A sentença, contudo, foi reformada pelo TJRJ, que fixou indenização equivalente ao valor do 

contrato multiplicado pelo número de cópias distribuídas. 

 

Proteção jurídica do software e normas aplicáveis aos contratos de informática 

 

A relatora do recurso da seguradora, ministra Nancy Andrighi, afirmou que, como apurou o juízo de primeiro grau, 

a seguradora estava autorizada a distribuir cópias do programa não apenas para uso nas suas próprias unidades, 

como também para uso de terceiros, e constava expressamente do primeiro contrato o dever de comunicar à 

proprietária do software o número total de cópias utilizadas. 

 

Para a magistrada, o fato de o segundo contrato ter omitido a obrigação de informar o número de cópias em uso 

indica que as partes não teriam mais a intenção de manter esse ponto do acordo – pois, quando o quiseram, 

inseriram a previsão de forma expressa no instrumento. 

 

"É incontroverso que a recorrente (contratante) deixou de informar à recorrida (contratada) o número de cópias 

distribuídas e os usuários aos quais elas se destinaram. Esse descumprimento, todavia, apenas se verificou 

durante a vigência do primeiro contrato, findando quando da entrada em vigor da segunda avença, já que nesta 

houve supressão da cláusula que previa a referida obrigação", disse a relatora. 

 

Dever de indenizar exige comprovação de prejuízo 

 

Nancy Andrighi assinalou que o dever de indenizar pode decorrer do descumprimento de obrigação principal ou 

acessória, mas, em ambos os casos, é preciso prova de prejuízo a uma das partes e da relação causal entre o 

descumprimento e o dano. 

 

No processo, segundo a magistrada, o que se verifica é o descumprimento de uma obrigação acessória pela 

contratante, já que a obrigação principal era a remuneração pela licença de uso do software e pela prestação do 

serviço de assistência técnica. Porém, a ministra observou que tal inadimplemento não ocasionou prejuízo à 

contratada, já que a contraprestação estipulada para a licença de uso e o suporte técnico era fixa, 

independentemente da quantidade de cópias distribuídas. 

 

Ao restabelecer a sentença, a relatora apontou que, se a seguradora tivesse cumprido a obrigação de informar o 

número de cópias durante a vigência do primeiro contrato, tal circunstância não alteraria o valor a ser pago por 



   
 

   
 

ela e não resultaria em lucro nem prejuízo para a outra empresa. "Ante a inexistência de dano, não há que se 

falar em obrigação de reparação", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Justiça Federal em Sergipe vai julgar ações sobre derramamento de óleo em praias do 

Nordeste 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ratificou liminar deferida pelo relator, ministro Francisco 

Falcão, e declarou a competência da 1ª Vara Federal de Sergipe para processar e julgar as ações civis públicas 

relativas ao derramamento de óleo em alto-mar, nas águas do Nordeste brasileiro, ocorrido em 2019, e que atingiu 

várias praias da região. 

 

O colegiado adotou o mesmo entendimento no CC 170.307 e determinou a competência da vara federal de 

Sergipe para julgar ação popular ajuizada pelo PSOL contra o presidente Jair Bolsonaro e o ex-ministro do Meio 

Ambiente Ricardo Salles, na qual se pede a reparação dos danos causados ao meio ambiente em decorrência 

do derramamento de óleo, seja por ação ou omissão dessas autoridades. 

 

Em novembro de 2019, o ministro Francisco Falcão suspendeu a tramitação dos processos relativos ao desastre 

ambiental e, para decidir eventuais requerimentos de urgência, estabeleceu provisoriamente a competência da 

Justiça Federal em Sergipe, onde foi proposta a primeira ação civil pública sobre o caso. 

 

Além de Sergipe, as ações foram protocoladas pelo Ministério Público Federal (MPF) nos juízos federais de 

Alagoas, de Pernambuco e da Bahia, com o objetivo de forçar a União e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) a realizarem ações de contenção e de recolhimento do material 

poluente, com foco na proteção de áreas sensíveis. 

 

Tratamento uniforme de demandas conexas 

 

O conflito de competência foi suscitado pela União e pelo Ibama para que todas as demandas conexas fossem 

reunidas no juízo de Sergipe, por prevenção, em razão da necessidade de tratamento uniforme, coordenado e 

eficiente da matéria administrativa e judicial, de forma a evitar decisões conflitantes. 

 

Segundo os suscitantes, a situação do desastre foi devidamente acompanhada por eles, com vistorias diárias em 

praias de todo o trecho de 2.500km afetado, tendo sido acionado o Plano Nacional de Contingência para 

Incidentes de Poluição por Óleo em Águas sob Jurisdição Nacional (PNC), nos termos do Decreto 8.127/2013. 

 

Ações decorrentes do mesmo impacto ambiental 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24112021-Indenizacao-por-violacao-de-obrigacao-contratual-exige-prova-de-prejuizo-e-nexo-causal.aspx


   
 

   
 

Francisco Falcão afirmou que as cinco ações civis públicas têm como causa de pedir o impacto ambiental 

degradador decorrente das manchas de óleo que apareceram em vários pontos da costa nordestina. Além disso, 

o pedido de "adoção de medidas necessárias de contenção e recolhimento do material poluente" é comum a 

todas as ações, que têm o MPF como autor, e a União e o Ibama como réus. 

 

"A reunião das ações certamente levará a uma maior compreensão dos fatos, que se originam de um mesmo e 

único evento, tendo como área de derramamento a costa brasileira, com fortes indícios de que seu nascedouro 

tenha se dado em águas internacionais" – avaliou o relator, apontando que o "fracionamento" das ações poderia 

ter um efeito adverso, "não só em relação à apuração dos fatos e danos, como em relação às práticas que devem 

ser adotadas". 

 

Para o magistrado, a reunião das ações na vara federal de Sergipe está de acordo com as disposições do artigo 

2º da Lei 7.347/1985, pois a área prejudicada é o litoral brasileiro, de abrangência nacional, e a primeira ação foi 

protocolada naquele juízo, que se tornou prevento para os demais processos. 

 

O ministro ponderou ainda que a reunião das ações na vara federal de Sergipe "não inibirá, de forma alguma, a 

execução dos julgados e a realização das medidas no tocante a cada região específica, eventualmente de forma 

individualizada e particularizada". 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma decide que provedores devem identificar quem postou vídeos com ofensas a 

Marielle Franco 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que os provedores de acesso à internet devem 

fornecer os dados cadastrais (nome, endereço, RG e CPF) dos usuários responsáveis pela publicação de vídeos 

no YouTube com ofensas à memória da vereadora Marielle Franco (PSOL), do Rio de Janeiro, assassinada em 

2018 com seu motorista, Anderson Gomes. A decisão foi unânime. 

 

Para o relator, ministro Luis Felipe Salomão, é possível exigir das empresas que forneçam esses dados, ainda 

que elas não tenham sido parte do processo em que houve o requerimento. 

 

Na origem do caso, a irmã e a companheira de Marielle Franco ajuizaram ação contra o Google (administrador 

do YouTube) pedindo a remoção de vídeos ofensivos à vereadora, o que foi concedido em primeiro grau e 

confirmado pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ). 

 

No entanto, a corte estadual rejeitou o pedido das autoras para que, mediante a quebra do sigilo de dados, fossem 

enviados ofícios aos provedores de acesso com a determinação de que fornecessem a identificação dos 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/24112021-Justica-Federal-em-Sergipe-vai-julgar-acoes-sobre-derramamento-de-oleo-em-praias-do-Nordeste.aspx


   
 

   
 

responsáveis pelos vídeos. O TJRJ considerou que a ação original não trazia esse pedido e, além disso, seria 

impossível impor essa obrigação aos provedores, os quais não eram parte do processo. 

 

No recurso ao STJ, as autoras da ação alegaram que a identificação dos usuários pelas empresas de internet é 

mera consequência do processo, decorrente do dever legal de guardar os registros de conexão, previsto na Lei 

12.965/2014 (Marco Civil da Internet). 

 

Obtenção judicial de dados protegidos pelo sigilo 

 

Segundo o ministro Luis Felipe Salomão, o pedido de identificação dos usuários está em consonância com a 

causa de pedir da petição inicial. A jurisprudência do STJ – acrescentou – permite ao magistrado extrair da 

interpretação lógico-sistemática da petição aquilo que a parte pretende obter com a ação. 

 

Para o relator, os pedidos feitos pelas autoras traduzem a finalidade do provimento judicial que esperam: a 

preservação da honra da falecida, mediante a retirada de conteúdos ofensivos da internet e a obtenção dos dados 

dos responsáveis para eventuais ações de reparação, o que tem amparo no artigo 22 do Marco Civil da Internet. 

 

Com base em vários precedentes do STJ, Salomão entendeu que o acórdão recorrido contrariou a legislação e 

se afastou da jurisprudência mais recente. "É entendimento pacífico da corte, nos termos do artigo 22 do Marco 

Civil da Internet, a necessidade da intervenção judicial, diante de indícios de ilicitude, para obtenção de dados 

protegidos pelo sigilo, como forma de instruir processos cíveis e criminais", declarou. 

 

"Estando presentes indícios de ilicitude na conduta dos usuários que inseriram os vídeos na rede mundial de 

computadores e, ainda, por ser o pedido específico, voltado tão apenas para a obtenção dos dados dos referidos 

usuários – a partir dos IPs já apresentados –, penso que a privacidade do usuário, no caso concreto, não 

prevalece", afirmou. 

 

Autor de ato ilícito deve ser identificado 

 

O magistrado acrescentou que o caso analisado não envolve a condenação de terceiro. De acordo com Salomão, 

a situação dos autos se refere à hipótese de deveres impostos a terceiros a fim de auxiliar o cumprimento de 

ordens judiciais, na forma dos artigos 77 e 139 do Código de Processo Civil (CPC). 

 

"No caso específico em debate, a jurisprudência da casa é firme em apregoar que a responsabilidade dos 

provedores de internet, quanto a conteúdo ilícito veiculado em seus sites, envolve também a indicação dos 

autores da informação", observou. 

 

De acordo com o ministro, o entendimento mais recente do STJ (REsp 1.622.483) quanto ao dever de identificar 

o internauta ofensor reconhece a obrigação do provedor de acesso de, uma vez provocado pelo Poder Judiciário, 



   
 

   
 

fornecer, com base no IP, os dados cadastrais do autor do ato ilícito, ainda que em data anterior à Lei 

12.965/2014. 

 

Ao dar provimento ao recurso especial, o ministro lembrou ainda que a decisão do colegiado não entra em conflito 

com as determinações da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.790/2018), pois a LGPD não exclui a 

possibilidade da quebra de sigilo, mas, sim, apresenta regras sobre tal ocorrência. 

 

Leia a notícia no site 

 

Em crimes contra a administração, reparação do dano só condiciona progressão penal se 

estiver na sentença 

 

Não havendo na sentença condenatória transitada em julgado a determinação expressa de reparação do dano, 

o juízo da execução penal não pode inserir essa exigência como condição para a progressão de regime do preso 

condenado por crime contra a administração pública.   

 

O entendimento foi da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar recurso em habeas corpus 

interposto por um ex-empregado público condenado à pena de quatro anos e dois meses de reclusão pela prática 

de peculato e lavagem de capitais. O prejuízo para a instituição em que trabalhava foi de mais de R$ 174 mil. 

 

A defesa contestou decisão do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) que, confirmando entendimento do 

juízo da execução, considerou impossível a progressão de pena do réu, por ele não ter cumprido o disposto no 

artigo 33, parágrafo 4º, do Código Penal (CP) – o qual, nos crimes praticados contra a administração, condiciona 

o benefício à reparação do dano ou à devolução do produto da conduta ilícita.   

 

De acordo com a defesa, apesar da previsão do CP, tal limitação à progressão de pena não deveria existir no 

caso, pois não houve condenação à reparação do dano, tendo em vista a ausência de pedido expresso na 

denúncia – circunstância que inviabilizou o contraditório e a ampla defesa, e levou o tribunal de origem, no 

julgamento da apelação, a excluir de forma expressa essa parte da sentença condenatória.  

 

STF considera constitucional vincular progressão à reparação do dano 

 

Em seu voto, o relator no STJ, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, destacou que o Supremo Tribunal Federal 

(STF), ao analisar o artigo 33, parágrafo 4º, do Código Penal, reconheceu a constitucionalidade da norma que 

vincula a progressão do regime prisional à reparação do dano ou à devolução do produto do ilícito, com os 

acréscimos legais.  

 

Porém, o magistrado observou que, no caso analisado, embora a condenação de primeiro grau tenha fixado como 

mínimo indenizatório valor superior a R$ 174 mil, o TJPE, ao julgar a apelação, excluiu esse capítulo da sentença.   

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23112021-Quarta-Turma-decide-que-provedores-devem-identificar-quem-postou-videos-com-ofensas-a-Marielle-Franco.aspx


   
 

   
 

 

"Não havendo na sentença condenatória transitada em julgado determinação expressa de reparação do dano ou 

de devolução do produto do ilícito, não pode o juízo das execuções inserir referida condição para fins de 

progressão, sob pena de se ter verdadeira revisão criminal contra o réu", afirmou o relator.  

 

Observância aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório 

 

Reynaldo Soares da Fonseca salientou que a execução penal guarda relação com o título condenatório formado 

no juízo de conhecimento, razão pela qual não é possível agregar como condição para a progressão de regime 

um capítulo da sentença que foi removido em respeito ao devido processo legal. 

 

"Se não foi possível manter o mínimo indenizatório no título condenatório, em virtude da não observância aos 

princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, não é possível restabelecê-lo por ocasião da 

execução do referido título no juízo das execuções", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Magistrados devem cumprir etapa prática de capacitação em mediação e conciliação 

 

Julgamento com perspectiva de gênero demonstra o amadurecimento do Judiciário, avalia 

conselheira 

 

Tribunais de todo o país alcançam meta de maturidade em tecnologia 

 

Proposta de resolução com cortes superiores cria ferramenta para fortalecer precedentes 

 

Fonte: CNJ 
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r serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/23112021-Em-crimes-contra-a-administracao--reparacao-do-dano-so-condiciona-progressao-penal-se-estiver-na-sentenca.aspx
https://www.cnj.jus.br/magistrados-devem-cumprir-etapa-pratica-de-capacitacao-em-mediacao-e-conciliacao/
https://www.cnj.jus.br/julgamento-com-perspectiva-de-genero-demonstra-o-amadurecimento-do-judiciario-avalia-conselheira/
https://www.cnj.jus.br/julgamento-com-perspectiva-de-genero-demonstra-o-amadurecimento-do-judiciario-avalia-conselheira/
https://www.cnj.jus.br/tribunais-de-todo-o-pais-alcancam-meta-de-maturidade-em-tecnologia/
https://www.cnj.jus.br/proposta-de-resolucao-com-cortes-superiores-cria-ferramenta-para-fortalecer-precedentes/
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